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Uma reforma quase silenciosa está ocorrendo em nossas instituições de 
Segurança Pública. Assim como as empresas, o Estado determinou que 
investir e valorizar o capital humano das instituições poderá fazer a diferença 
no enfrentamento à criminalidade. 

Com mais preparo e motivação, os profissionais de segurança pública (policiais 
civis e militares, bombeiros, guardas municipais, agentes penitenciários e 
peritos) poderão se adequar às novas demandas da sociedade na área. 

Incentivada pelo Governo Federal, que destina cerca de 60% dos recursos da 
segurança em ações de valorização e educação profissional, a mudança traz 
um novo modelo de fazer segurança pública comprometido com os direitos 
humanos e fundamentado no saber acumulado e nos avanços científicos.  

Foram aplicados mais de R$ 185 milhões, nos últimos três anos, em cursos 
presenciais e à distância e de especialização que ajudarão a mudar a cultura 
policial.  

Os currículos das Academias, que já não comportam mais a truculência, o 
senso ordinário e o improviso, estão passando por um processo de revisão e 
avaliação.  

A Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp), do Ministério da Justiça, 
orienta as Academias por meio da Matriz Curricular Nacional, para que elas 
realizem o mapeamento das competências necessárias para atuação do 
policial para a construção de uma nova postura do profissional pautada na 
ética, na técnica e na legalidade.  

Essa postura deve ser trabalhada tanto na formação como nos processos de 
aprendizagem continuada. A formação é o foco, mas a atualização, o 
aperfeiçoamento e a especialização deverão propiciar também um profissional 
reflexivo que pense antes de agir, que compreenda que a sua ação tem 
impactos na vida de outras pessoas e na sua própria vida. 

Além de investir em projetos de educação continuada, na modernização das 
Academias de Polícia mediante a transferência de recursos, também 
implementou a Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública - 
Renasesp, um projeto que propõe um processo de educação continuada, 
permanente, democrática e gratuita, a partir da parceria com Instituições de 
Ensino Superior e a promoção de Ciclos de Cursos a Distância (EAD).  

Antes da EAD, era comum encontrar policiais que passaram pouco tempo na 
Academia e, outros, que há mais de 10 anos não participavam de 
capacitações. Logo no primeiro ciclo de cursos, mais de 30 mil profissionais 
participaram. 

Com a criação do Bolsa Formação, que garante auxílio de R$ 400 para quem 
participar dos cursos, o último ciclo de aula teve 180 mil inscrições – 
encerradas num único dia.  



 
 
 

Desde sua implementação em 2005, a Renaesp já disponibilizou 459 mil vagas 
para profissionais da área em todo o país. Isso significa que quase todo o 
contingente de 559 mil policiais e bombeiros já participou de pelo menos um 
curso de ensino á distância ou de especialização 

A especialização envolve 66 Instituições de Ensino Superior (IES) com oferta 
de 82 cursos nas 26 Unidades da Federação. O conteúdo programático além 
de referendar a Matriz Curricular Nacional está pautado na andragogia e nos 
princípios dos Direitos Humanos.  

A parceria com as IES contribui para a produção cientifica, a fomentação de 
novos núcleos de pesquisa e a abertura do diálogo entre dois mundos distantes 
– as Instituições de Ensino Superior e as Academias de Polícia. 

Além disso, a Rede dispõem de uma ferramenta para democratizar e socializar 
o ensino policial - os cursos à distância. A cada 4 meses, a SENASP 
disponibiliza uma prateleira de 54 cursos que trazem conteúdos que abordam 
desde Polícia Comunitária à Investigação Criminal. 

A partir de uma gestão compartilhada, foi possível institucionalizar grades 
mistas nas Academias de Polícia, promover o diálogo com a base e incluir 
todos os segmentos da área. Esse modelo despertou o interesse de incluir 
países que querem replicar essa tecnologia. 

Agora, o desafio é conseguir o reconhecimento do curso de graduação em 
segurança pública, já que recente pesquisa revelou que 66,9% dos Policiais 
Civis, 87,2% dos Policiais Militares e 83,4% dos Bombeiros Militares não 
possuem curso superior. A iniciativa vai ajudar na especialização e oferecer 
uma alternativa para o profissional se aprofundar na sua área de atuação. 

Trata-se de um processo de mudança de cultura que não é sentida, percebida 
a curto prazo, mas que com certeza mudará o cenário do país, assegurando 
um novo modelo de fazer segurança pública. 
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